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EDITAL 
 

 

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Secretaria de Estado de Defesa 
Civil,comsedenaPraçadaRepúblicanº.45-Centro–RJ,CEP:20211-
350,tornapúblicoque, devidamente autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Secretário 
de Estado deDefesaCivil,naformadodispostonoprocessoadministrativon.ºSEI-
270042/001512/2021, que no dia, hora e local indicados no item 3 deste edital, 
serárealizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇOGLOBAL, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 

2002, pelosDecretos Estaduais n.ºs 31.863 e 31.864, ambos de 16 de setembro de 
2002, comaplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Estadual n.º287,de4de dezembrode1979,daLeiComplementarnº123,de14 
dedezembrode2006,doDecretoEstadualn.º3.149,de28deabrilde1980,erespectivasalte
rações,daResoluçãoSEPLAGnº429,de11dejaneirode2011,demaisResoluçõeseditada
spela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e disposições legais 
aplicáveisedodispostonopresenteedital 

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada 
noendereço eletrônicowww.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 
desteEdital e conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de apoio, 
todosdesignadosnosautosdoprocessoemepígrafe. 

 
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por 
eventuaisimpugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em 
todos osveículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo 
inicialmenteestabelecido,excetoquando,inquestionavelmente,amodificaçãonãoalterar
aformulação das propostas. 

 
1.4 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico 
www.compras.rj.gov.brpodendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa 
mediante a permuta por02 (dois) CDs-RW (regraváveis), 700MB/80 min, 
acondicionados em 
embalagensplásticasrígidas,naDiretoriaGeraldeAdministraçãoeFinanças,naCoordena
çãodeLicitaçõeseContratos,naPraçadaRepública,45 - Centro,RiodeJaneiro/RJ. 

 
1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste 
editalouinterpretaçãodequalquerdeseusdispositivosematé02(dois)diasúteisanteriores
àdatadeaberturadasessão,porescrito,noseguinteendereço:CoordenaçãodeLicitações
eContratosdoDiretoriaGeraldeAdministraçãoFinanças/SEDECcomsedenaPraçadaRe
públicaNº45-Centro–RJ,de9hàs17h,ou,aindaatravésdoe-
mailpregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.Telefone:2333-3085. 

 

PREGÃOELETRÔNICOPGE-RJNº.13/2022 

1 – INTRODUÇÃO 
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1.5.1 Caberáaopregoeiro,auxiliadopelosetorresponsávelpelaelaboraçãodo 
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edital,responderaospedidosdeesclarecimentos noprazodeaté24 
(vinteequatro)horas,antes doencerramentodoprazodeacolhimento de propostas. 

 

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) 
diasúteisanterioresàaberturadasessão,noseguinteendereço:CoordenaçãodeLicitaçõe
s e Contratos do Diretoria Geral de Administração Finanças/SEDEC comsede na 
Praça da República Nº 45 - Centro – RJ, de 09:00h às 17:00h, ou, 
ainda,atravésdotelefonenº0xx212333-3085oue-
mailpregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br. 

1.6.1 CaberáaoORDENADORDEDESPESAS,auxiliadopelopregoeirodecidirsob
reaimpugnaçãonoprazodeatévinteequatrohoras. 

 
1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento 
serãodivulgados mediante nota no endereço eletrônicowww.compras.rj.gov.bratravés 
donº (número da licitação no portal) na parte relacionada a futuras licitações, ficando 
asempresasinteressadas obrigadas a acessá-lopara a obtenção 
dasinformaçõesprestadas. 

 

2.1 O objeto do presente pregão eletrônico é a Aquisição de Óculos de sol, a fim 

decontemplar toda área atendida pelo CBMERJ em suas unidades e postos 
desalvamentos coordenados pelo CBA X - Atividades de Salvamentos Marítimos, 
atravésda solicitação da Diretoria Geral de Apoio Logístico, do Corpo de Bombeiros 
Militar doEstado do Rio de Janeiro, conforme proposta-detalhe (anexo II) e Termo de 
Referência(anexoI). 

2.1.1 O objeto deverá apresentar as especificações conforme item 3 
doTermodeReferência(anexo I). 

 
2.1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações 

desteobjeto descritas no SIGA e as especificações constantes do Anexo I 
(Termo deReferência)prevalecerão às últimas. 

 
 

2.2 OfornecimentodoitemseráPARCELADO,deacordocomaformaindicadanoTermodeRe
ferência,noitem05; 

 
2.2.1 O prazo máximo de entrega dos itens deverá ser de 30 (trinta) e 

60(sessenta) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho, e em conformidade 
comoTermode Referênciaconforme cronograma: 

 
ITEM PARCELA QTIDADE PRAZODEENTREGA 

01 1ª 1000UNIDADES 30 dias 

2ª 1039UNIDADES 60 dias 

2-DOOBJETO,DOPRAZO DE ENTREGAE DAFORMADE FORNECIMENTO. 
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3.1 Aaberturadapresentelicitaçãodar-se-áemsessãopública,pormeiodaINTERNET, 
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as 
suasfases, dirigidapelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a 
legislaçãomencionadano preâmbulodeste Edital,conforme indicado abaixo: 

3 -DAABERTURA 
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Eventos Dia Mês Ano Horário 

Inícioacolhimentodaspropostas 23 02 2022 09:00 
horas 

Limiteacolhimentodaspropostas 14 03 2022 08h59min 

Datadeaberturadaspropostas 14 03 2022 09:00 
horas 

DatadarealizaçãodoPregão 14 03 2022 09h30min 

Processonº SEI-270042/001512/2021 

Tipo MenorPreçoGlobal 

Prazoparaimpugnação até2 (dois) diasúteis 

EndereçoEletrônico www.compras.rj.gov.br 
 

3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, 
queimpeçaarealizaçãodoseventosnasdatasacimamarcadas,alicitaçãoficaráautomatic
amente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil 
subsequente,independentementedenova comunicação. 

 

4.1 Osrecursosnecessáriosàrealizaçãodoserviçooralicitadocorrerãoàcontadaseguinte 
dotaçãoorçamentária: 

 

Programade Trabalho Naturezas 

deDespesa 
Fonte 

 

06182044435110000 
 

3390 

 

232000000 

 
4.1.1 Asdespesasrelativasaoexercíciode2022correrãoporcontadasdotaçõesorç

amentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início do referidoexercício. 
 

5.1 Opresentepregãoeletrônicoreger-se-ápelotipoMENORPREÇOGLOBAL. 

5.2 O valor reservado pelo CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO 
RIODE JANEIRO para fazer frente à despesada presente licitação é de R$ 
422.073,00(Quatrocentosevinteedoismil e setentae três reais). Sendo o preço 
maximo unitário no valor de R$ 207,0000(duzentos e sete reais) 

 
 

5.3 Ovalorindicadonosubitem5.2acimaconstituimeraestimativa,nãoseobrigandoaAdmi
nistraçãoautilizá-lo integralmente. 

4-DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS 

5-TIPODE LICITAÇÃOEPREÇOMÁXIMO ADMITIDO 
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6.1 Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de 
atividadecompatível 

como objeto licitado, registradasou não noCadastro deFornecedores, mantidopela 
Subsecretaria de Logística -SUBLOG da Secretaria de Estado da 
CasaCivileGovernança– SECCG 

 
6.2 Não serãoadmitidasnalicitaçãoas empresaspunidaspor: 

 
a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Estado do 

Riode Janeiro, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e 
noart.7ºdaLeinº10.520/02; 

 
b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital 

eMunicipal,comasanção prescritano incisoIVdoart.87 daLeinº8.666/93. 

 
6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um 
grupoeconômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de 
preços.Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas 
propostas nãoserãolevadasemconsideraçãoe serão rejeitadas. 

 
6.3.1Parataisefeitosentende-

sequefazempartedeummesmogrupoeconômicooufinanceiro,asempresasquetenhamdi
retores,acionistas(comparticipação em mais de 5%), ourepresentanteslegais 
comuns, e aqueles 
quedependamousubsidiemeconômicaoufinanceiramenteaoutraempresa. 

 
6.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e 
jurídicasarroladasnoartigo9ºda Lei n.º 8.666/93. 

 
6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Portedeverádeclarar,nomomentodeinserçãodesuaproposta,juntoaosistemaeletrônico, 
quecumpre osrequisitosprevistos naLeiComplementar nº123,de14.12.2006,em 
especialquantoaoseu art.3º. 

6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de 
serconcedidoaolicitanteotratamentofavorecido,diferenciadoesimplificadoregulamenta
dopormeiodoDecretoEstadualnº42.063/2009. 

 
6.5 AOlicitantedeverádeclarar,juntoaosistemaeletrônico,quenãolheforamap

licadasasseguintespenalidades, cujosefeitosaindavigorem: 
 

a) suspensãotemporáriadaparticipaçãoemlicitaçãoeimpedimentodecontratari
mpostapeloEstadodoRiodeJaneiro,suasAutarquiasouFundações(art.87,IIIdaLei n° 
8.666/93); 

6–DAS CONDIÇÕESDEPARTICIPAÇÃO 
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b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de 
Janeiro,suasAutarquiasouFundações(art.7° daLein°10.520/02); 

c) declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratarimpostaporqualquerEnteou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV 
daLein° 8.666/93); 

6.6 - Não serápermitida aparticipação emregimedeconsórcio. 

 
 
 
 
 
 
 

7.1 Somentepoderãoparticipardestepregãoeletrônicooslicitantesdevidamentecredencia
dos junto ao SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de 
atétrêsdiasúteisdadatadeaberturadasessão,conformeprevistonoart.5º,parágrafo2ºdoDe
cretonº 31.864/02. 

 

7.2 Ocredenciamentodar-se-ápelaatribuiçãodecódigoparaacesso aoSIGA. 
 

7.2.1 OlicitanteobteráocódigodeacessoaoSIGAjuntoaoendereçoeletrônicowww.
compras.rj.gov.br,clicandonaáreadeRegistrodeFornecedorqueseencontra na parte do 
meio do portal e seguindo as orientações de preenchimento. OPortalcontém 
ummanualorientandoopreenchimento. 

 
7.2.1.1 O licitante deverá preencher algumas telas, digitando 

informaçõessobre a empresa, pessoas que irão operar o SIGA e as famílias de itens 
que 
fornece.Apósessadigitação,olicitantedeverábaixar,emlocalindicadonoPortal,umarquiv
ocontendoumTermodeResponsabilidadeoqualdeveráimprimireassinar.Juntocomesse 
TermodeResponsabilidadeolicitantedeveráenviaradocumentaçãorequeridaparaaSEF
AZ,noendereçoinformadonoportal. 

 

7.2.1.2 Apósorecebimento dadocumentação,aSEFAZ,através 
doSIGA,enviaráparaoe-
mailinformadodolicitanteocódigodeacessoàsfuncionalidadesdoSIGA. Quando o 
licitante acessar o SIGA deverá colocar seu código informado e asenha: SIGA. Essa 
senha servirá apenas para o primeiro acesso, pois o sistema irásolicitar que o 
licitante digite uma senha nova, confirme essa senha e escreva umapergunta e 
resposta. O sistema confirmará a nova senha que deverá ser usada nospróximos 
acessos. 

 
7.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva,incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, 

7.CREDENCIAMENTO 
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nãocabendoàSEFAZouaoórgãopromotordalicitaçãoaresponsabilidadeporeventuaisda
nosdecorrentesdeusoindevidode senha,ainda que por terceiros. 
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7.4 AperdadasenhaouaquebradosigilodeverãosercomunicadasimediatamenteàSEFA
Z,paraimediato bloqueiode acesso. 

 

7.5 OcredenciamentodolicitantejuntoaoSIGAimplicanapresunçãodesua 
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capacidade técnicapararealizaçãodasoperações inerentesaopregãoeletrônico. 
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8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste 
pregãoeletrônico 

dar-se-á por meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua 
senhaprivativa e 
subsequenteencaminhamentodapropostadepreços,exclusivamentepormeio do SIGA, 
no período compreendido entre a data de início e de encerramento 
doacolhimentodas propostas, conformesubitem3.1deste edital. 

 

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seunomenoSIGA,assumindocomofirmeseverdadeirassuaspropostaselances. 

 
 

8.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão 
públicadopregãoeletrônico,ficandoresponsávelpeloônusdecorrentedaperdadenegócio
sdiante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
suadesconexão. 

 
8.4 Comorequisitoparaaparticipaçãonopregãoeletrônico,olicitantedeverámanifestar, 
sobas penas da lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento 
eatendimentoàsexigênciasdehabilitaçãoprevistasnesteedital. 

 
 

8.4.1 Nomomentodaaberturadasessãopública, olicitantedeverámanifestar,em 
campo próprio do sistema informatizado, que firmou a Declaração de 
ElaboraçãoIndependente de Proposta constante do Anexo VI, que deverá ser 
apresentada nomomentoindicado pelo item15.3. 

 

9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
doSIGA, 

emcampoespecífico,aserintegralmentepreenchido. 

9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir 
apropostaanteriormente apresentada. 

 
9.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo 

II),somenteseráutilizadopelolicitantevencedorcomvistasàreadequaçãodesuaofertafina
l. 

 

9.1.3 Os documentos anexados durante a inserção da proposta de 
preços(folders, prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, não 
sendoadmitida a veiculação do nome da empresa ou de seus representantes, 
utilização 
dematerialtimbradoouqualqueroutromeioqueviabilizeaidentificaçãodolicitante. 

 

8 -DACONEXÃOCOMO SISTEMAE DOENVIODASPROPOSTAS 

9 -DAPROPOSTA DEPREÇOS 
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9.1.4 Aspropostasnãopoderãoimporcondiçõesouconteropções,somente 
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sendoadmitidaspropostasqueofertemapenasumpercentualparaoobjetodestalicitação. 
 

9.2 Apropostadepreçosseráfeitaemmoedanacionaleenglobarátodasasdespesasrelativ
asao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e 
indiretos,tributos,remunerações,despesasfiscaisefinanceirasequaisqueroutrasnecess
áriasaocumprimento 
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doobjetodestaLicitação,salvoexpressaprevisãolegal.Nenhumareivindicaçãoadicio
naldepagamentoou reajustamentodepreçosseráconsiderada. 

 
9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 
portedeveráapresentardeclaraçãodequecumpreosrequisitosprevistosnaLeiCompleme
ntarnº123,de14.12.2006,emespecialquantoao seuart.3º,naformadoAnexoVIdoEdital. 

 
9.4 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de 
Janeiro,deveráapresentarpropostaisentadeICMS,quandocabível,deacordocomoConv
ênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/16, sendo este 
valorconsideradopara efeitode competiçãonalicitação. 

 
9.5 Serãodesclassificadasaspropostasque 
nãoatendamàsexigênciasdesteEdital,aquelas com percentual de desconto inferior ao 
mínimo exigido ou torne o preço doobjetomanifestamenteinexequível. 

 
9.6 Apropostadepreçosdeverálimitar-seaoobjetodestalicitação,sendodesconsideradas 
quaisquer alternativas de percentual de desconto ou qualquer 
outracondiçãonãoprevistaneste Edital. 

 
9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 
(sessenta)diascontadosdadatadeaberturada sessão,conformedispostono item3. 

 
9.7.1 Se,pormotivodeforçamaior,aadjudicaçãonãopuderocorrerdentrodoperíod

odevalidadedapropostadepreços,ouseja,60(sessenta)dias,ecasopersistao interesse 
da Procuradoria-Geral do Estado, este poderá solicitar a prorrogação davalidadeda 
proposta por igual prazo. 

 

10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão 
deabertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da 
análisedaconformidadedaspropostaseiníciodadisputadepreços,quandopoderãoenca
minharlances,exclusivamentepormeiodoSIGA,sendoolicitanteimediatamenteinformad
odoseurecebimentoerespectivohorárioderegistroevalor. 

10.1.1 Osistemaficarádisponívelparaadisputadelancesdesegundaasexta-feira, 
nohorário de 09h00minh as 18h00minh e, após esse período, será 
bloqueadoparatalfinalidade. 

 

10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado,assuas regrasdeaceitaçãoe o limitedehoráriodefuncionamentodosistema. 

 
10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado 
peloprópriolicitanteeregistradonosistema.Nãoserãoaceitosdoisoumaislancesde 

10- DAABERTURADASPROPOSTAS E DAFORMULAÇÃODELANCES 
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mesmo valor,prevalecendoaquelequeforrecebidoeregistradoemprimeirolugar. 
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10.4 Duranteotranscursodasessãopúblicaoslicitantesserãoinformados,emtemporeal, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante 
detentordolance. 

 
10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
doPregão Eletrônico, o SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção 
doslances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação nocertame, 
semprejuízodos atosrealizados. 

 
10.6 QuandoadesconexãodoPregoeiropersistirportemposuperioradezminutos,asessã
odoPregãoEletrônicoserásuspensaeteráreiníciosomenteapóscomunicaçãoexpressaa
osparticipantes,atravésdeavisoinseridoemcampoprópriodo SIGA (chat mensagem), 
divulgando, com antecedência mínima de 01 (uma) hora,datae 
horaparaareaberturadasessão. 

 
10.7 Aetapadelancesdasessãopúblicaseráencerradamedianteavisodefechamentoimin
entedoslances,apósoquetranscorreráperíododeatétrintaminutos,aleatoriamentedeter
minadopeloSIGA, findooqualserá automaticamenteencerradaarecepçãode lances. 

 
10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade 

deenviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa 
delances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. 
Todavia,duranteotranscursodoperíodorandômicodedisputanãoserápossíveloencamin
hamentodesolicitaçãodecancelamentodelances. 

 
10.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até 

as17h20min,tendoemvistaque,às18h00min,osistemaserábloqueadoautomaticamente
paraenviodelancese continuidadedadisputa. 

 
10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da 
propostadepreçosdemenorvalor,representadapelomaiorpercentualdedesconto,consid
erando-se o percentualmínimo exigido para a contratação e o disposto no item9.5. 

 
10.8.1 No caso de empate entre as propostas de maior percentual de 

descontoe não sendo apresentados lances, sem prejuízo do disposto no item 11.3, 
seráassegurada preferência como critério de desempate, sucessivamente, aos bens 
eserviços: 

 
(a) produzidosno País; 
(b) produzidosouprestadosporempresasbrasileiras; 
(c) produzidosouprestadosporempresasqueinvistamempesquisaenodesenvol

vimentodetecnologianoPaís;e 
(d) produzidosouprestadosporempresasquecomprovemcumprimentode 



GOVERNODOESTADODORIODEJANEIROSE
CRETARIADEESTADODEDEFESACIVIL 

DIRETORIA GERALDEADMINISTRAÇÃOEFINANÇA 

13 

 

 

 
 
 

 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
daPrevidênciaSocialeque 
atendamàsregrasdeacessibilidadeprevistasnalegislação.Persistindoo 
empate,osorteiopúblicoseráutilizadocomocritériodedesempate. 
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11.1 Ojulgamento obedeceráaocritériodemenorpreço,naformadoitem 5.Será 
declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observadas 
asregrasdeste edital,especialmente o item11.3. 

 
11.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance 

demenor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessãopública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos 
termos dosubitem 11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir acerca da 
aceitação domenor lance ofertadoe,ainda,negociaçãovisandoàsuaredução. 

 
11.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços 
seráassegurada às microempresas e empresas de pequeno porte a preferência 
nacontratação,casoapropostademaiorpercentualdedescontotenhasidoapresentad
aporempresaquenão detenha talcondição. 

 
 

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso 
dasmicroempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as 
propostaspor estasapresentadasiguaisou superioresem até5%àquelamaisbem 
classificada. 

 

11.3.2 Havendoempate,proceder-se-ádaseguinteforma: 
 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
seráconvocadaparaapresentarpropostademaiorpercentualdedescontoàquelavencedo
ra do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramentodafase 
delances, sobpenade preclusão. 

 
b) casoamicroempresaouempresadepequenoporte,queseapresentenestecaso, 

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, naordem 
classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para 
oexercíciodeigual direito. 

 
c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de 

lanceseexistindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma 
microempresa ouempresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que 
primeiro inseriu 
suaproposta,demodoapossibilitarqueestausufruadaprerrogativadeapresentarofertainf
erior àmelhor classificada. 

 
11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha 

aser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em 
favordapropostaoriginalmentevencedoradocertame. 

 

11– DOJULGAMENTO DASPROPOSTAS 
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11.4 Seapropostadepreçosouo lance 
demaiorpercentualdedescontonãoforaceitável,oPregoeiroexaminaráapropo
staouolancesubsequente,na 
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ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for 
necessário,repetiráesseprocedimento,sucessivamente,atéaapuraçãodeuma
propostaoulanceque atendaaoEdital. 

 

11.4.1 Ocorrendoasituaçãoaqueserefereosubitem10.8e/ousubitem 
11.4 deste Edital,oPregoeiropoderá negociar 
comolicitanteparaquesejaobtidomaior percentual dedesconto. 
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11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual 
estarãoregistrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes, 
queestarádisponívelparaconsultanoendereçoeletrônicowww.compras.rj.gov.
br. 

 

11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou 
omissõesformais de que nãoresultem prejuízo para o entendimento das 
propostas depreços. 

 

 
 

12.1 –RegrasGerais 

12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, 
olicitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor deverá 
encaminharpara o seguinte endereço: Praça da República, 45, Centro, Rio de Janeiro, 
RJ, no prazomáximo de três dias úteis contados do encerramento da etapa de lances 
da sessãopública: 

 
a) declaração,naformadoAnexoVII–

Declaraçãodeinexistênciadepenalidade,dequenãoforamaplicadasasseguintespenalid
ades,cujosefeitosaindavigorem: 

 
a.1) suspensão temporária da participação em licitação e 

impedimentode contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou 
Fundações(art. 87,III daLein° 8.666/93); 

 
a.2) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio 

deJaneiro,suas Autarquias ouFundações(art.7°da Lein°10.520/02); 

 
a.3) declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratarimpostaporqualquer 

Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal(art. 87,IV 
da Lein°8.666/93); 

 

b) osdocumentosdehabilitaçãoprevistosnoitem 12.2 a12.6; 
 

c) aPropostadePreços–AnexoIIrelativaao percentualarrematado. 
 

12.1.1.1 Excepcionalmente, caso as medidas de isolamento 
socialdeterminadaspeloPoderExecutivodoEstadodoRiodeJaneiroparaenfrenta
mentodoCOVID-
19aindaestejamemvigor,seráADOTADO,PREFERENCIALMENTE,oenviodadocu

12– DAHABILITAÇÃO 
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mentaçãolistadaacimapormeioeletrônicoACOMPANHADADEDECLARAÇÃOQU
ANTOAAUTENTICIDADE 
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DOSDOCUMENTOS,atravésdoseguinteendereçoeletrônico::pregaoeletronico@
cbmerj.rj.gov.br,observadooprazoestabelecidonoitem12.1.1. 

12.1.1.1.1 Seolicitantedetentordapropostadepreçosoudo 
lancedemaiorpercentualdedescontonãopuderencaminharsuadocumentação 
por meio eletrônico, será admitido o agendamento de 
horárioparaentregadosdocumentosemmeiofísico,dentrodoprazodetrês 
diasúteisprevisto no item 12.1.1. 

 
12.1.1.2 Osdocumentosdeverãoestardigitalizadosemsuaintegralidad

eedeformalegível,possibilitandoaverificaçãodesuaautenticidadepormeiodesítio
seletrônicoseoutrasdiligênciasnecessárias.Osdocumentos devem ser 
enviados, preferencialmente, no formato de arquivoemextensão“pdf” 
eassinadoscomcertificados digitaisquandocabível. 

 
12.1.1.3.Poderásersolicitadooenviodosdocumentosfísicosparaanáli

secasonãosejapossívelverificaraautenticidadedosdocumentosapresentadospor 
meio eletrônicoenasdiligênciasrealizadas. 

 

12.1.1.4 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará 
oCadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional 
deEmpresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da 
ControladoriaGeral da União. 

 
12.1.1.5 CasoolicitanteconsteemqualquerumdosCadastrosmencionados 

no item12.1.1.4,comoregistro 
depenalidadequeimpeçaasuaparticipaçãoemlicitaçãoaindaemvigor,nãopoderáprosse
guirnocertame,cabendoaoPregoeiro declarartal condição. 

 
12.1.2 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o 

licitanteserá declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo 
próprioPregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo Procurador-Geral 
doEstadona hipótesedeexistênciaderecursos. 

 
12.1.3 Seolicitantedesatenderàsexigênciasprevistasnoitem12,oPregoeiroexami

naráaofertasubsequentenaordemdeclassificação,verificandoasuaaceitabilidadeeproc
edendoasuahabilitação,repetindoesseprocedimentosucessivamente, se for 
necessário, até a apuração de uma proposta que atenda 
aoEdital,sendoorespectivolicitantedeclaradovencedor. 

 
12.1.4 Parafinsdeconsultadiretaaosdocumentosdehabilitaçãoemprocessolicitat

ório,oCertificadodeRegistro noSistemadeCadastramentoUnificadodeFornecedores 

- SICAF, do Poder Executivo Federal, poderá ser apresentado em substituição 
aosdocumentoselencados nossubitens12.2.1;12.3.1;12.4.1e12.6.1 
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12.1.4.1 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar

 osdocumentosdehabilitaçãoindicadosnositens12.2a12.6. 
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12.2. HabilitaçãoJurídica 

 
12.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser 
apresentados,conformeocaso, os seguintesdocumentos: 

 

a) CéduladeidentidadeeCPFdossóciosou dosdiretores; 
b) RegistroComercial,nocasodeempresáriopessoafísica; 
c) Atoconstitutivo,estatutooucontratosocialemvigor,devidamenteregistrado, 

em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades 
porações,acompanhado dedocumentosdeeleiçãodeseusadministradores. 

d) Inscriçãodoatoconstitutivo,nocasodesociedadessimples,acompanhadad
eprovadediretoriaemexercício; 

e) Decretodeautorização,emsetratandodeempresaousociedadeestrangeira
emfuncionamentonopaís,eatoderegistroouautorizaçãoparafuncionamentoexpedidopel
oórgãocompetente,quandoaatividadeassimoexigir. 

f) Asociedadesimplesquenãoadotarum dostiposreguladosnosartigos 
1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso 
VI,aspessoasnaturaisincumbidasda administração; 

g) atadarespectivafundação,eocorrespondenteregistronaJuntaComercial,bem 
como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18daLei 
nº5.764/71,em setratandode sociedadecooperativa. 

 
12.3 RegularidadeFiscale Trabalhista 

 

12.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão 
serapresentadososseguintes documentos: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 

CadastroNacionaldePessoasJurídicas(CNPJ); 
 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
sehouver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
dalei; 

 
c) provaderegularidadefiscalperanteàFazendaFederal,EstadualeMunicipal 

dodomicílioousededolicitante,queserárealizadadaseguinteforma: 
 

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa 

deDébitosrelativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
ConjuntaPositiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil(RFB)eProcuradoria-
GeraldaFazendaNacional(PGFN),queabrange,inclusive,ascontribuiçõessociaisprevist
asnasalíneasaad,doparágrafoúnico,doart.11,daLeinº8.212, de 1991; 

 
c.2) FazendaEstadual:apresentaçãodeCertidãoNegativadeDébitos, 
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ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente 
aoImposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestaçõesde Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS,bemcomodeCertidão 
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perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em 
queconstemambasasinformações;ou,ainda,Certidãocomprobatóriadequeolicitante,e
m razão doobjetosocial,nãoesteja sujeitoà inscriçãoestadual; 

 
c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio 

deJaneiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio 
daapresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito 
deNegativa,expedidapelaSecretariadeEstadodeFazenda,edeCertidãoNegativadeDéb
itos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins 
departicipação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for 
ocaso,Certidãocomprobatóriadequeolicitante,emrazãodoobjetosocial,nãoestejasujeit
oàinscrição estadual; 

 
c.3) FazendaMunicipal:apresentaçãodaCertidãoNegativadeDébitos,ou 

Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de 
QualquerNatureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 
licitante,em razãodoobjeto social,nãoestejasujeitoà inscrição municipal; 

 
d) Certificado deRegularidadedoFGTS–CRF; 

 
e) provadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,medi

anteaapresentaçãodeCertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas(CNDT)oudaCertidãoP
ositivadeDébitosTrabalhistascomosmesmos efeitosdaCNDT. 

 

12.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de 
pequenoporte, naforma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de 
toda 
adocumentaçãohabilitatória,acomprovaçãodaregularidadefiscaletrabalhistasomente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre 
vencedoranalicitação. 

 
12.3.2.2 Emsendodeclaradavencedoradocertamemicroempresaouempresade 

pequeno porte com débitos fiscais e trabalhista, ficará assegurado, a partir 
deentão,oprazode5(cinco)diasúteisparaaregularizaçãodadocumentação,pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativasoupositivascomefeitodenegativas. 

 
12.3.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, 

medianterequerimentodointeressado,acritérioexclusivodaAdministração Pública. 
 

12.3.2.4 Anãoregularizaçãodadocumentaçãonoprazoestipulado 
implicaráadecadênciadodireitoàcontratação,semprejuízodaaplicaçãodassançõesprevi
stasnoart.81,daLeinº8.666/93. 

 
12.4 QualificaçãoEconômico-Financeira 
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12.4.1 Olicitantedetentordapropostaoulancedemaiorpercentualdedesconto, 
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deveráapresentarcertidõesnegativasdefalênciaserecuperaçãojudicialeextrajudicialexp
edidaspelosdistribuidoresdasededapessoajurídica,oudeexecução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não 
forsediadonaComarcadaCapitaldo Estadodo 
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Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial 
daautoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca 
desuasede,tenhamatribuiçãoparaexpedircertidõesnegativasdefalênciaserecuperaçãoj
udicial, oude execuçãopatrimonial. 

 
12.4.1.1 As certidões comprobatórias do atendimento ao disposto no 

item12.4.1,quando emitidas no Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 
4ºOfíciosdoRegistrodeDistribuição. 

 
12.4.2 Nãoserá causadeinabilitação dolicitante aanotaçãode distribuição deprocesso 
de recuperação judicial ou de pedido de homologação de 
recuperaçãoextrajudicial,casosejacomprovado,nomomentodaentregadadocumentaçã
oexigidano presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 
homologadopeloJuízo competente. 
12.5 Qualificação Técnica 

 
12.5.1   Todos os licitantes deverão comprovar a aptidão para o fornecimento de 
bens objeto deste edital mediante a apresentação de atestados fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

 
 

12.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da 
ConstituiçãoFederal 

12.6.1 O licitante detentor da proposta ou lance de maior percentual de 
desconto,deverá apresentar declaração, na forma do Anexo VI, de que não possuem 
em 
seusquadrosfuncionaisnenhummenordedezoitoanosdesempenhandotrabalhonoturno,
perigosoouinsalubreouqualquertrabalhopormenordedezesseisanos,naformadoart.7º,i
nciso XXXIII, da ConstituiçãoFederal. 

 

12.7 –Do Prazo deValidadedasCertidões 

12.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse 
prazo,reputar-se-ão válidas por90(noventa)dias,contadosdesuaexpedição. 

13 - DASAMOSTRAS 
13.1  SeráexigidodoprimeirocolocadoaapresentaçãodeAMOSTRAdoitemarrematado a 

ser encaminhada ao pregoeiro, na Coordenação de Licitações 
eContratosdoDiretoriaGeraldeAdministraçãoFinanças/SEDECcomsedenaPraçada 
República, 45, Centro – Rio de Janeiro, Tel.: (21) 2333-3085. As 
amostrasapresentadosparaanálisedeverãoestarcorretamente identificados
 comonúmerodopregãoenomedolicitante responsávelpeloenvio. 

 
13.1.1 Juntamente com a amostra fisica a empresa arrematante 

deveráapresentar todos os prospectos, catálogos ou desenhos do produto, etc, 
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quecomprovem o processo de fabricação e demonstrem conter as 
característicasespecificadas, de que o Equipamento atenda as Normas referidas, 
e em caso decertificação em língua estrangeira, esta deverá estar apostilada 
(conforme Decreto8.660/2016) ou rubricadas e autenticadas pelo serviço 
diplomático brasileiro nopaís de origem, além de serem traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil portradutor juramentado, que comprovem o atendimento das 
especificações contidasno descritivo técnicodo produto. 
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13.1.2 O objeto ofertado será submetido a uma análise de modo 
aestabelecer se ele atende aos requisitos mínimos aceitáveis para as operações 
doCBMERJ,(conforme item8.1doTermodeReferência). 

 
 

13.2 A apresentação da amostra do produto cotado tem por objetivo a verificação de 
suacompatibilidade com a especificação do objeto desta licitação, a ser atendida no 
prazomáximode03(três) diasúteis, 
contadosapartirdasuanotificação,queseráefetivadaporaviso incluso 
no“chatmensagem”docorrespondenteitemoulote. 

 
13.3 A amostra será analisada pelo Representante do Órgão Técnico da CBMERJ, 
queemitirá laudo motivado acerca do produto apresentado, podendo, ainda, ser 
realizadostestesemlaboratóriosespecializadosouquaisqueroutrosprocedimentosnecessário
sparaa adequada verificaçãodaamostraapresentada. 

 

13.4 As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega 
detodo oquantitativocotadopelolicitante. 

 

13.5 A proposta do licitante será desclassificada no caso de a amostra ser 
reprovada,devendo o licitante, neste caso, ser notificado para ciência do laudo e retirada 
da amostrana DGAL pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. As 
amostras nãoretiradasnesteprazoserão descartadas 

 
 

13.6 A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará 
oconseqüente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento 
emrelação àamostra. 

 

 

14.1 Olicitanteinteressadoeminterporrecursodeverámanifestar-se,pormeiodoSIGA,no 
prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro 
expondoos motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 
3 (três)dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde 
logointimadospara,querendo,apresentaremcontra-
razõesemigualperíodo,quecomeçará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vistaimediatado 
processoadministrativomedianterequerimentodirigidoao Pregoeiro. 

14.2 Afaltademanifestaçãodolicitanteimportaránadecadênciadodireitoderecursoeaadj
udicaçãodoobjetodalicitaçãopeloPregoeiroaovencedor. 

 

14.3 Asrazõesecontra-razõesdorecursopoderão,serenviadasparaoe-
mail(pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br),composteriorenviodooriginalparaaCoorden
açãodeLicitaçõeseContratosdoDiretoriaGeraldeAdministraçãoFinanças/SEDEC 
com sede na Praça da República Nº 45 - Centro – RJ, de 9h às17h, desde que 
observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir 

14-DOSRECURSOS 
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dadeclaraçãodevencedordocertame.Nãoseráconcedidoprazopararecursossobre 
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assuntosmeramenteprotelatóriosouquandonãojustificadaarespectivaintençãodeinte
rpor. 

 

14.4 Anãoapresentaçãodasrazõesacarretarácomoconsequênciaaanálisedorecursoap
enaspelasíntesedamanifestaçãoaque serefereosubitem 14.1. 

 
14.5 Oacolhimentodorecursoimportaránainvalidaçãoapenasdosatosinsuscetíveisdeap
roveitamento. 

 
14.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio 
dopregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão 
ou,nessemesmo prazo,fazê-losubir,devidamente informado,paradecisãofinal. 

 

15.1 Nãosendointerpostorecurso,oPregoeiroadjudicaráoobjetodocertameaoarrematant
e,comaposteriorhomologaçãodoresultadopelo Procurador-
GeraldoEstado.Havendointerposiçãoderecurso,apósojulgamento,oProcurador-
GeraldoEstadoadjudicaráehomologaráoprocedimento. 

 
15.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Procurador-Geral do 

Estado,olicitante vencedor será convocado, por escrito, com uma antecedência 
mínimade24(vinte e quatro)horas,paraassinaturadocontrato. 

 
15.3 OvencedordeveráapresentaraDeclaraçãodeElaboraçãodeProposta,constantedo
AnexoVI,como condiçãoparaassinaturado contrato. 

 

15.4 Deixandooadjudicatáriodeassinarocontratonoprazofixado,poderáoPregoeiro,sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, após a 
licitaçãoterretornadoafasedehabilitaçãopeloOrdenadordeDespesas,examinarasofert
assubsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e 
assimsucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o 
respectivolicitantedeclaradovencedor. 

 
15.5 No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá 

comprovarque mantém programa de integridade, nos termos da disciplina 
conferida pela LeiEstadual n.º7.753/17 e eventuais modificações e regulamentos 
subsequentes,consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e 
procedimentos internos 
deintegridade,auditoriaeincentivoàdenúnciadeirregularidadesenaaplicaçãoefetivade 
códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar 
esanardesvios,fraudes,irregularidadeseatosilícitospraticadoscontraaAdministração 
Pública. 

 
15.5.1 Caso a futura contratada ainda não tenha programa de 

integridadeinstituído,aLeinº7.753/17facultaoprazode180(centoeoitenta)dias paraa 

15- DAADJUDICAÇÃO,DAHOMOLOGAÇÃO EDACONTRATAÇÃO 
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implantaçãodoreferido programa,acontardadatadacelebração docontrato. 
 
 
 
 

16.1 Ospagamentosserãoefetuados,obrigatoriamente,pormeiodecréditoemcontacorrent
e 

dainstituiçãofinanceiracontratadapeloEstado,cujonúmeroeagênciadeverãoserinformados
peloadjudicatárioaté a assinaturadocontrato. 

 
16.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 

possuaagência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso 
verificada peloCONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em 

razão de negativaexpressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir 
ou manter contacorrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser 
feito mediantecrédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse 
caso, 
eventuaisônusfinanceirose/oucontratuaisadicionaisserãosuportadosexclusivamen
tepelaCONTRATADA. 

16-CONDIÇÕESDE PAGAMENTO 
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16.3 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final 
doperíododeadimplemento decadaparcela(entrega). 

 

16.3.1 Considera-
seadimplementoocumprimentodaprestaçãocomaentregadoobjeto,devidame
nteatestadapelosfiscaisdoCBMERJ. 

 

16.4 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa 
dacontratada,oprazode30(trinta)diasficarásuspenso,prosseguindoasua 
contagemapartirdadata da respectiva reapresentação. 

 
16.5 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorramdeatooufatoatribuívelaoadjudicatário,sofrerãoaincidênciadeatualizaçãofinan
ceira pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e juros moratóriosde 
0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior 
aoestabelecidonesteeditalserãofeitosmediantedescontode0,5%aomêsproratadie. 

 
16.6 OpagamentoserárealizadodeformaINTEGRAL,apósoefetivorecebimentoeaceitaç
ãodos óculosdesolpelafiscalização doCONTRATANTE. 

 

16.7 - Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da 
proposta,poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo 

Índice dePreços ao Consumidor Amplo - IPCA, que deverá retratar a variação efetiva 
do custode produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, 
na formado que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 
10.192, de14.02.2001. 

 

 

17.1 Olicitanteque,convocadonoprazode05(cinco)diasúteis,nãocelebrarocontrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame,ensejaro 

17-DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS EDEMAISPENALIDADES 
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudarnaexecução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal,ficará,semprejuízodas demaiscominaçõeslegais,sujeitoasseguintessanções: 

 
a) impedimentodelicitarecontratarcomaAdministraçãoPúblicadoEstadodoRiode

Janeiro,comaconsequentesuspensãodeseuregistronoCadastrodeFornecedores,pelop
razodeaté5(cinco)anos; 

 

b) multasprevistasem editaleno contrato. 

 
17.1.1Ascondutasdocontratado,verificadaspelaAdministraçãoPúblicacontratant

e,parafins desteitemsãoassimconsideradas: 
 

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante 
queprejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra 
noprazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no 
julgamento,ouque atrasea assinaturado contratooudaataderegistrode preços; 

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa 
doenvio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, 
dadesclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde 
quenão esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, 
queevidencieaimpossibilidadedeseucumprimento; 

III –
falharnaexecuçãocontratual,oinadimplementograveouinescusáveldeobrigaçãoassumi
da pelocontratado; 

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado 
àobtençãodevantagemilícita,induzindooumantendoemerroaAdministraçãoPública;e 

V –comportar-sedemodoinidôneo,apráticadeatosdirecionadosaprejudicaro 
bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração 
docarátercompetitivodoprocedimentolicitatório,açãoemconluioouemdesconformidade 
com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação 
falsadeinformações,apresentaçãodedocumentaçãocominformaçõesinverídicas,ouque
contenhaemendaourasura,destinadosaprejudicaraveracidadedeseuteororiginal. 

 
17.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado 

estarásujeito,semprejuízodaresponsabilidadeciviloucriminalquecouber,àsseguinte
spenalidades,quedeverá(ão)sergraduada(s)deacordocomagravidadedainfração: 

 
a) advertência; 

 
b) multaadministrativa; 

 
c) suspensãotemporáriadaparticipaçãoemlicitaçãoeimpedimentodecontratarcomaAdmin

istraçãoPública doEstado doRiodeJaneiro; 
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d) declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratarcomaAdministraçãoPública. 
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17.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, 
agravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e 
ascircunstânciasagravanteseatenuantes. 

 
17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos 

noitem 
17.3 tambémdeverãoserconsideradosparaasuafixação. 

 
17.4 AimposiçãodaspenalidadesédecompetênciaexclusivadaProcuradoria-Geraldo 
Estado,devendoseraplicadapelaAutoridadeCompetente. 

 
17.4.1 As sanções previstas na alínea b do item 17.1 e nas 

alíneasa e b, do item 17.2 serãoimpostas pelo Ordenador de Despesa, 
naformadoparágrafoúnico,doart.35doDecretoEstadualnº 3.149/80. 

 
17.4.2 As sanções previstas na alínea a do item 17.1 e na alínea 

c,doitem16.2serãoimpostaspeloExmo.SenhorProcurador-
GeraldoEstadooupelosExmos. SenhoresSubprocuradoresGerais. 

 
17.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 17.2, 

édecompetência exclusivadoProcurador-Geral do Estado. 
 

17.5 Asmultasadministrativas,previstasnaalíneabdoitem17.1enaalíneab,doitem17.2: 
 

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
doContrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente 
àsparcelasnão executadas; 

 
b) poderãoseraplicadascumulativamenteaqualqueroutra; 

 
c) nãotêmcarátercompensatórioeseupagamentonãoeximearesponsabilidadepo

rperdas edanos dasinfrações cometidas; 

 
d) deverãosergraduadasconformeagravidadedainfração; 

 

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor 
daque tiver sidoinicialmenteimposta; 

 
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

docontratooudoempenho,conformepreceituaoart.87doDecretoEstadualnº3.149/80. 
 

17.6 Asuspensãotemporáriadaparticipaçãoemlicitaçãoeimpedimentodecontratarco
maAdministraçãoPúblicadoEstadodoRiodeJaneiro,previstanaalínea 
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c,doitem 17.2: 
 

a) não poderáseraplicada emprazosuperiora2 (dois)anos; 
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b) semprejuízodeoutrashipóteses,deveráseraplicadaquandooadjudicatáriofalto
so, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no 
prazodevido; 

 

17.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
AdministraçãoPública, prevista na alínea d, do item 16.2, perdurará pelo tempo em 
que os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratadoressarcira AdministraçãoPúblicapelosprejuízoscausados. 

 
17.7.1 Areabilitaçãopoderáserrequeridaapós2(dois)anosdesuaaplicação. 

 
17.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará 
aCONTRATADAàmultademorade1%(umporcento)pordiaútilqueexcederoprazoestipul
ado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 
nãoatendido,respeitadoolimitedoart.412doCódigoCivil,semprejuízodapossibilidadeder
escisãounilateraldo 
contratopeloCONTRATANTEoudaaplicaçãodassançõesadministrativas. 

 
17.9 Ovalordasmultasprevistasnaalíneabdoitem17.1,naalíneab,do 
item17.2enoitem17.8,aplicadascumulativamenteoudeformaindependente,serádescon
tada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobradajudicialmente. 

 
17.10 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 
doContrato,garantido o contraditórioe adefesaprévia. 

 
17.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessadoque indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou 
do contratoinfringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade 
que sepretendeimputareorespectivoprazoe/ouvalor,se forocaso. 

 
17.11.1 Aointeressadoserágarantidoocontraditórioe adefesaprévia. 

 
17.11.2 Aintimaçãodointeressadodeveráindicaroprazoeolocalparaaa

presentaçãoda defesa. 
 

17.11.2.1 A defesa prévia do interessado será 
exercidano prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das 
penalidadesprevistasnasalíneasaebdoitem17.1enasalíneasa,bec,doitem17
.2,eno prazode10(dez)dias,no casodaalínead, doitem 17.2. 

 

17.11.3 Seráemitidadecisãoconclusivasobreaaplicaçãoounãodasanç
ão,pelaautoridadecompetente,devendoserapresentadaadevida 
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motivação,comademonstraçãodosfatosedosrespectivosfundamentosjurídicos. 
 

17.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do 
prazoestipuladopelaEntidade,semquehajajustomotivoparatal,caracterizaráodescumpr
imento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa 
de5%(cincoporcento)dovalortotal 
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docontrato,cabendo,ainda,aaplicaçãodasdemaissançõesadministrativas,deacordocomas 
peculiaridadesdocaso concreto. 

 
17.13 Aspenalidadesprevistasnositens17.1e17.2tambémpoderãoseraplicadasaoslicit
anteseao adjudicatário. 

 
17.13.1 Oslicitantes,adjudicatáriosecontratadosficarão impedidosde 

contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de 
Janeiro,enquantoperduraremos efeitos dassançõesde: 

 
a) suspensãotemporáriadaparticipaçãoemlicitaçãoeimpedimentodecontratarim

posta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art.87,IIIdaLei 
n° 8.666/93); 

 

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de 
Janeiro,suasAutarquiasouFundações(art.7° daLein°10.520/02); 

 

c) declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratarimpostaporqualquerEnteou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV 
daLein° 8.666/93); 

 

17.14 AspenalidadesimpostasaoslicitantesserãoregistradaspeloÓRGÃOLICITANTEn
oCadastro deFornecedores doEstado,pormeiodoSIGA. 

 
17.14.1 Apósoregistromencionadonoitemacima,deveráserremetidop

araoÓrgão CentraldeLogística(SUBLOG/SECCG), oextratodepublicação no 
Diário Oficial do Estadodo ato de aplicação das penalidadescitadas na 
alínea a do item 17.1 e nas alíneas c e d do item17.2, de modo 
apossibilitaraformalizaçãodaextensãodosseusefeitosparatodososórgãoseent
idadesdaAdministraçãoPúblicadoEstadodoRiodeJaneiro. 

 
17.14.2 A aplicação das sanções mencionadas no subitem 

17.14.1deverásercomunicadaàControladoriaGeraldoEstado,queinformará,pa
rafinsdepublicidade,aoCadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas–
CEIS. 

 

 

18.1 Aexecuçãodacontrataçãoseráacompanhadaefiscalizadaporservidor/comissãocons
tituída de 3 (três) membros designado(s) pela Autoridade Competente, 
conformeatodenomeação. 

 

18.2 Orecebimentoprovisóriooudoobjetodacontrataçãonãoexcluiaresponsabilidadecivila
elerelativa,nema ético-profissional,pelasuaperfeitaexecuçãodoContrato. 

18-DA EXECUÇÃO DO OBJETOACEITAÇÃO DOOBJETO CONTRATUAL 
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18.3 Salvosehouverexigênciaasercumprida,oprocessamentodaaceitaçãoprovisóriae/ou 
definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados 
daentradadorespectivo requerimento noprotocolodaDGAF. 

 
 

 

19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 
dapublicação do extrato do contrato no Diário Oficial, valendo a data da publicação 
doextrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada 
nestacláusula. 

 

 

 

20.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 07 (sete) dias, 
contadoda data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em 
qualquermodalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 3% 
(três porcento)dovalor docontrato, aserrestituídaapóssua execuçãosatisfatória. 

 
20.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor 

docertame,deverácontemplaracoberturaparaos seguintes eventos: 
a) prejuízosadvindosdonãocumprimentodocontrato; 
b) multaspunitivasaplicadaspelafiscalizaçãoà contratada; 
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou 

dolodurante aexecução do contrato; 
d) obrigaçõesprevidenciáriase trabalhistasnãohonradaspelaCONTRATADA. 

 
 

20.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo 
apóssualiberação. 
20.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei 

Federaln.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 
(quarenta e oito)horas, para que seja mantido o percentual de 3% (três por cento) do 
valor doContrato. 

20.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da 
garantia,seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob penaderescisãoadministrativa do contrato 

 

21.1É facultada ao Pregoeiro ou ao Diretor do DGAF, em qualquer fase da licitação, 
apromoçãodediligênciadestinadaaesclarecerouacomplementarainstruçãodoprocesso,ved
adaainclusãoposteriordedocumentoouinformaçãoquedeveriaconstar 

19– DOPRAZO 

20-GARANTIA 

21-DISPOSIÇÕESGERAIS 
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originariamentedaproposta. 
21.2A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

defato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte 
porilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da 
LeiEstadual n.º 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93,assegurado o direito 
dedefesa sobreosmotivosapresentadosparaapráticado atode revogaçãoouanulação. 

 

21.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões,conformeprevistonoart. 65,§§ 1ºe2ºdaLein.º 8.666/93. 

 
21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do 

inícioe incluir-se-áodotérmino. 
 

21.5 Ficamoslicitantessujeitosàssançõesadministrativas,cíveisecriminaiscabíveiscaso 
apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda 
àrealidadedos fatos. 

 
21.6 Acompanhamesteeditalos seguintesanexos: 

 

ANEXO-SEI(I) TermodeReferência 

ANEXO II Formuláriode Proposta de Preços 

ANEXOIII Planilhadepreçosunitáriosmáximo 

ANEXOIV Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 
7.º,inciso XXXIII, daConstituiçãoFederal 

ANEXOV Declaração para Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte,EmpresárioIndividuale 
CooperativasEnquadradasnoArt.34, 
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  daLeinº11.488,de2007  

ANEXOVI Declaração deElaboraçãoIndependentedeProposta 

ANEXOVII Declaraçãodeinexistênciadepenalidade 

ANEXOVIII Minutacontratual 

 
 
 
 
 
 
 

 

20.5 Ahomologaçãodoresultadodestalicitaçãonãoimportarádireitoàcontratação. 
 

20.6 OscasosomissosserãoresolvidospeloProcurador-
GeraldoEstado,comauxíliodoPregoeiro edaEquipede Apoio. 

 
20.7 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para 
dirimirquaisquercontrovérsiasrelativasaestePregãoeàadjudicação,contrataçãoeexecu
çãodeladecorrentes. 
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